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ESI'ADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA DOS PINI'OS

Rubrica

EDITAL DO CREDENC]AMENTO
0004/2025

CONTRATANTE:
Fundo Municipal de Saúde do Município de Serrinha dos Pintos/RN

OBJETO:

Realização de Procedimento Auxiliar de Credenciamento, visando a formação de um banco de

Prestadoras de Serviços de Saúde, através as Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico,

em conformidade com a Lei FederaÍ Nq U.133/2021, E DEMAIS LEGÍSLAÇÕES APLICÁVEIS, com a

finalidade de contratar empresas ou profissionais especializadas na prestação de serviços médicos

na especialidade de Clínica Geral, com disponibilização de profissionais plantonistas para atuação

em regime de plantão de 12 (doze) e 24 (vinte e quatro) horas, destinados ao atendimento em

Pronto Atendimento de Urgência e Emergência, nas modalidades adulto e pediátrico, bem como
para cobertura de internação clínica, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste edital e seus anexos..

Ru. Eug.ôlo Cortr,72, C.ntro, S.rrinhê dos Plnlos- RN. CEP:59.8O8-O0O - CNPI:01.613.858/tXlO1'94
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA IIITINICIPAL DE SERRINHA DOS PINTOS

Rubrica

EDTTAT DE UCrrAçÂO

MUNTCÍPtO DE SERRtNHA DOs PTNTOS/RN

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO

CHAMAMENTO PÚBIICO N9 OOO4/2025

(Processo Administrativo n" 27 O8OOO4 /20?51

ToRNA-SE púBLtco auE o FUNDo MUNtctpAL DE SAúDE DE SERR|NHA Dos ptNTos/RN, ATRAVÉS oA SECRETAR|A

MUNlctpAL DE sAúDÊ E SANEAMENTo, poR TNTERMÉD|o DA coMrssÃo DE coNÍRATAÇÃo DES|GNADA PELA

PORTARIA N9 19/2024, SEDIADO (A) NA RUA EUGENIO COSTA, 72, CENÍRO, SERRINHA DOS PINTOS/RN, TORNA PÚBLICO

pARA coNHEclMENTo Dos tNTEREssADos QUE A PARTIÂ DA DATA aBAlxo lNDlcÁDA, REALIzARÁ cREDENcIAMENTo

DO OB,IETO QUE TRATA ESTE EDITAI, NOs ÍERMOS DA LEI N9 74.733/2027, E DEMAIS LEGISLAçÔES APLICÁVEIS E,

AINDA, DE ACORDO COM AS CONOIçÔES ESTABELECIDAS NESTE EDlTAt.

O edital e seus anexos estarão disponíveis para os interessados na Plataforma Eletrônica do Banco Nacional de Compras

httoi//www.bnc comoras.com.br

o rERMo DE ADEsÃo Ao cREDÊNctAMENTo E A DocUMENTAçÃo DE HABtLtTAÇÃo deverão ser encamanhadas,

EXCLUSTVAMENTE por meio eletrônico, através do Bãnco Nacional de Compras (www.bnccompras.com.br), a partir do

dia 01 de setembro de 2025 às 08h00min, até o dia 30/09/2025 ás 09 horas.

VALOR GLOBAL ESTTMADO PARA OS PROCEDTMENÍOs E EXAMES: Rs 479.775,00 (quatrocentos e setenta e nove mil,

setecentos e setenta e cinco Íeais)

1. DO OBJETO

1.1. Realização de Procedimento Auxiliar de Credenciamento, visando a formação de um banco de

Prestadoras de Serviços de Saúde, através as Secretaria Municipal de 5aúde e Saneamento Básico, em

conformidade com a Lei Federal Ne 74.73312O2L, E DEMAIS tEGlsLAçÔES APLIcÁvEls, com a finalidade de

contratar empresas ou profissionais especializadas na prestação de serviços médicos na especialidade de

Clínica Geral, com disponibilização de profissionais plantonistas para atuação em reglme de plantão de 12

(doze) e 24 (vinte e quatro) horas, destinados ao atendimento em Pronto Atendimento de Urgência e

Emergência, nas modalidades adulto e pediátrico, bem como para cobertura de internação clínica, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos..

1.2. O credenciamento será realizado para procedimentos e exames médicos, conforme relação contida no

Anexo Vll - Valores Estimados.

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar;

1.4. Os procedimentos e exâmes deverão ser realizados de acordo com a necessidade do órgão, a partir da

contratação, sendo devido à contratada os pagamentos referentes aos serviços efetivamente prestados;

1.5. Os serviços terão seu início a contar da assinatura do Contrato ou o instrumento hábil que vier a substituí-
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PRT]F'EITI.]RA A{TINICIPAL Df, SERRINHA DOS PINTOS

Rubraca

2. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

As despesas para ãtender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento do ano de 2025:

Função:

SubFunção:

Programa:

Ação:

Natureza de

Unid.

SubElemento:

Fonte:

10 Saúde

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial

0016 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

2044 MANUTENçÃO DA SEC. MUN, DE SAÚDE

33903900 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

O2O7OO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

33903905 Serviços Técnicos ProÍissionais

15001002 ldentificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde

3. DAs COND|çÕES DE PARTICIPAçÃO

3.1. poderão participar do presente credenciamento os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastrâmento Unificado de Fornecedores - SICAF e ou pelo registro cadastral

utilizado pelo município, que satisfaçam todas as exigências/condições perâ habilitação.

3.2. É vedada a participação no processo de credenciamento de pessoa jurídica:

3.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou iurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.2.3. pessoa físjca ou .jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;

3.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro greu;

3.2,5. empresas controladoras, controladâs oU coligadas, nos termos da Lei np 6.404, de 15 de dezembro

de 1976, concorrendo entre si;

3.2.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

pela legislação trabalhista;

f on. (84) !398-OO20. www.ícrrlnhâdosplntor.rn.tov.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA DOS PINTOS

3.2.7. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.2,9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § 1e do art. 9e da Lei ne L4.133, de 2021

4. REQUISITOS DE HABILITAçÃO E QUALIFICAçÃO TÉCNICA

4.7. Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos:

4.f.f. Concomitantemente será verificado na internet se a proponente consta:

4.7.2. No Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoriã-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/leis);

4.1.3. No Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Á,tos de lmprobidade Administrativã, mântido pelo

Conselho Nacional de Justiça;

4.1.4. Na Lista de lnidônêos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitos Administrativos - CADICON,

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

4.1.5. No Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-6eral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/cnep)

4.1.6. Para consulta da proponente pessoa jurídica poderá haver a substituição pela Consulta Consolidada

de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.aoos.tcu.eov.brl);

4.1,7. PARA PESSOAS JURíDICAS INTERESSADAS:

4.1.7.1. Cópia do contrato social, registrado e com suas alterações, conforme o caso;

4.7.7.2. cópia do documento de identidade e do cPF do(s) representante(s) legal(ais) da entidade;

4.1.7.3. Cópia dos dados pessoais de todos os sócios: nome, nacionalidade, estado civil, profissão,

número da carteira de identidade, CPF, endereço completo;

4.r.7.4. Cópia do Alvará de Localização;

4.r.7.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .i uríd icas (CNPJ);

4.1.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

4.7.7.7. Prcva de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoría-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referênte a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Po

Ruã Eu8eôlo Côst., 72, Centro, Serrlnh. do3 Plntos - RN. CEP:59.808-000' CNPJr 01.613.858/[001-94
Fonê (84) 3398{020. wwvi,.3ê.rlnh.dospintot.rn.tov.br
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EST'ADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREI'EI'I'T]RA MUNICIPAI, DE SERRINHA DOS PINTOS

Con.iunta ne 7.751,, de O2/f0/20t4, do Secretário da Receitâ Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nâcional.

4.1.7.a. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.1.7.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negâtivâ, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 0ecreto-Lei np 5.452/L943;

4.1.7.10. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto
aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

4.1.7.11. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

4.1.7.12. certidão Negativa de Íalência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei ne

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

4.1.7.13. No caso de certidâo positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na

forma do art.58, da Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

4.1.7.14. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica,

fornecido(s) por pessoa jurÍdica de direito público ou privado, comprovando ter â licitante prestado

serviço compatível como o objeto desta licitação;

4.1.7.15. Cadastro da Entidade no CNES.

4.1.7.16. Relação nominal do Corpo Clínico com a respectiva Titulação (cópia do diploma e/ou
certificado), Registro no respectivo Conselho de Classe (os demais dados de recursos humanos serão

considerados os contidos no cNES);

4.1.7.17. Relação dos serviços que a licitãnte tenha interesse em prestar, discriminando os tipos e as

respectivas quantidades que serão oíertadas para contratação junto a esta Secretaria municipal de

saúde.

PARA PESSOAS FÍSICAS INTERESSADAS:4.1.8

4.1.8.1. cópia dos dados pessoais: nome, nacionalidade, estado civil, profissão, número da carteira de

identidade, CPF, endereço completo;

4.1.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver relâtivo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.1.8.3. Provâ de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida coniuntamente pela secretaria dâ Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fãzenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Ru. Êu&ôlo Con.,72, C. ro, s.rtlnh! dot PlÍrto! -Rl{, cEP:59.40a'O0o- CNPII 01.613.858/0001-94
f on. (84) 3398-0020. www.s.rrlnhâdosplntot..n.pv.b. ,#
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Conjunta ne 1,.751, de 02/7A/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional.

4.1.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justlça do trabalho, mediante a

ãpresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A de

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452h943;

4.1.8.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto

aos Tributos Estaduais, emitidâ pela secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

4.1.8.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipalonde a empresa for sediada;

4.7.8.7. Certidão Negativa de Ações e Execuções Cíveis e Fiscais;

4.1.8.8. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o obieto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica,

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante prestado

serviço compatível como o objeto desta licitação;

4.1.8.9. Titulação (cópia do diploma e/ou certiíicado) concernente a especialidade pretendidâ;

4.1.8.10. Registro no respectivo Consêlho de Classe;

4.1.8.11. Relâção dos serviços que a licitante tenha interesse em prestar, discriminando os tipos e ãs

respectivas quantidades que serão ofertadas para contratação junto a esta Secretaria municipal de

Saúde.

5. DO PRAZO PARA ANÁUSE DA OOCUMENTAçÃO PARA HABITITAçÃO

5.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados deverão encaminhar a

Documentação de Habilitação, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, pãra o seguinte endereço:

www.bnccompras.com. br.

s.2. O julgâmento dos documentos de habilitação para o presente credenciamento será realizado por

Comissão de Contratação.

5.3. O prazo para análise da documentação de habilitação pela Comissão de Contratação será de 5 dias úteis,

contados da data de confirmação de recebimento dos documentos.

5.4. Poderão ser solicitadas diligências para suprir eventuais dúvidas e/ou sanar erros ou falhas que não

alteram a substância dos documentos e sua validade jurídica.

s.5. Após a análise dos documentos, este órgão decidirá motivadamente sobre o credenciamento das

entidades interessadas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do momento do recebimento dos

documentos de habilitação, formalizando sua decisão nos autos do processo administrativo e elaborando

uma lista contendo a relação das entidades credenciadas e das inabiíitadas para o credenciamento.

5.6. A lista contendo a relação das credenciadas e das entidades inabilitadas para o credenciamento será

divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas e no Portal da Transparência do Município de Serrinha

dos Pintos/RN.

Ruâ Eut nlo Coí.,72, C.ntrô, SêÍrlnh. doi Plnto! - nN. CEP:59.8Oa-00O" CNPI: 0r.513,858/O0Ol'94

Fone (84) 3398_0020. www.s.rrlhhâdosplato! rn.Iov.bÍ
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5.7. As interessadas que não lograrem êxito no credenciamento, após a publicação referida no item anterior,
poderão requerer novo credenciamento e complementar à entrega de documentos eventualmente faltantes
ou pãra promover a regularização desses, durante a vigência do presente edital de credenciamento.

6. CRITÉRIO PARA ORDEM OE CONTRATAçÃO DOS CREDENCIADOS

6.1. Para a contratação dos credenciados, as empresas habilitadas serão divididas em grupos de empresas

sediadas em terÍitório local, regional, estadual e do país. No caso do Município de Serrinha dos Pintos/RN,

serão consideradas as seguintes definições:

6.1.1. Local: Corresponde as empresas sediadas no Município de Serrinha dos Pintos/RN;

6.1.2. Região: Corresponde as empresas sediadas na mesorregião do Oeste Potiguar do Estado do Rio Grande

do Norte;

6.1.3. Estado: Corresponde as empresas sediadas nas demais regiões do Estado do Rio Grande do Norte;

6.1.4. Peís: Corresponde as demais empresas sediadas no país.

6.2. Entre os grupos de empresas, será observada a seguinte ordem de prioridade para contratação:

5.2.1. o grupo de empresas Iocâis terão prioridade de contratação sobre os demais grupos;

6.2.2. o grupo de empresas regionais terão prioridade sobre os do estado e os do País;

6.2.3. o grupo de empresas do estâdo terão prioridade sobre os do País.

6.3. A contratação das empresas de um mesmo grupo será realizada considerando a ordem cronológica de

entrega dos documentos da habilitação.

5.4. Os interessados, após a habilitação, mediante necessidade da Administração, poderão ser convocados
para assinatura do Contrato e a partir desta data já poderão ser demandados para prestar os serviços, sendo
que o prazo de vigência obedecerá ao prazo remanescente do edital de credenciamento.

6.5. A assinatura do contrato implica a aceitâção integral e irretratável das regras contidas neste Edital.

6.6. O credenciamento não obriga esse órgão a convocaÍ a entidade para a execução das atividades, as quais

serão realizadas de acordo com a necessidade verificada pela unidade de saúde e obedecido o critério
objetivo de distribuição dos serviços para os profissionais, segundo os critérios definidos neste Edital.

6.7. A administração permitirá o câdastramento permanente de novos interessados, enquanto o edital de

chamamento permanecer vigente.

7. FORMA E PRAZOS DE TNTERPOSTçÃO DOS RECURSOS, IMPUGNAçÃO E PEOIDOS DE ESCLARECIMENTOS

1.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: www. bnccompras.com.br.

7.2. qualquer pessoa é perte legítima para impugnar edital de credenciamento por irregularidade ou para

solicitar esclarecimento sobre os seus termos.

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREI'EITURA MTINICIPAL DE SERRINHA DOS PINI'OS

ton. Í84)3398{Om. w{w.r.rrlnh.dosplhto3.m.tov.br ^\1)
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7.3. A comissão de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no prazo de
três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

7.4. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP e no Banco Nacional
de Compras.

7.5. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão dâ comissão de contratação será motivâda nos
autos.

7.6. Após a decisão da administração sobre a habílitação, o interessado poderá, conforme definido em edital,
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

7.7. O interessado poderá interpor recurso, no prazo de três dias úteis, contado da data de publicação da

decisão.

7.8. O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo

de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior.

7.9. A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez dias úteis, contado da data
de recebimento dos autos.

8. PRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL APÓS A CONVOCAçÃO PELA

ADMINISTRAçÂO

8.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para

assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou

outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei ne f4.]33, de 202L.

8.2. A âdministrâção poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento
para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem
pre.iuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.

8.3. O prazo para assinaturâ do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela

administração, será de 2 (dois) dias úteis.

8.4. o prazo de que trata o itêm "8.3." do Editêl poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo
apresentado seja aceito pela administração.

8,5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta
para identificar possível impedimento de licitar e contratar.

9. DO DESCREDENCIAMENTO

9.1. A Administração poderá realizar o descredenciamento quando houver:

9.1.1. pedido formalizado pelo credenciado;

9.7.2. perda das condições de habllitação do credenciado;

9.1,3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratâdo; e

Rur EuFnlo con.,72, C.ntro, S.rrlnh. dos Plnto§ -Rl,l. ctP:59.8@{00- CNPI:01.613.858/0001-94
Fon. (84) 3398-0020. www,3êrrhhrdo.pinto!.rn.gov.br \d



-61'o 
De r

d rr.

/-̂/)
,a,

oo

Rubricã

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITIIRA ]UUNICIPAL Df, Sf,RRINHA DOS PINTOS

9.1.4. sanção de impedimento de Iicitar e contrâtar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao

credenciamento.

9.2. O pedido de descredenciamento de que trata o subitem "9.1.1." desse Edital não desincumbirá o

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles

recorrentes.

9.3. Nas hipóteses previstas nos su bit ens "g.!.2," e"9.!,3." desse Edital, além do descredenciamento, deverá

ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.

9.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados

normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua

situação.

9.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contÍatante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver

irregular.

9.6. A Credenciadâ que dese.lar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante pedido protocolado

no Setor responsável na Sede do Centro Administrativo, de segunda à sexta-feira, das 07h3Omin às

13h00min, ou por intermédio do seguinte endereço eletrônico:licitasêrrinha@gmail.com

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabllitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ne 14.133, dê 2021.

7o.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

10.3. euando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

10.3.1. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura

da ata de habilitação ou inabilitação;

10.3.2. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do art. 17 da Lei np 14.133, de 2021, o

prazo pera apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

10.4. os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contedo do

recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

10.7. O pÍazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, asseguradâ e vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa d€ seus interesses.

Ru. Eut.nlo coí.,72, c.ntro, S€rtlnh. do3 Plntot -RN. CEP: 59.80a'000 ' cNP,: 01

ton. (84) 3398{020. www t.rrlnhadospintot.rn !ov.br
.613.858/o(x)1.94 f
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10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
www.bnccomoras.com.br, no Site oficial da Prefeitura Municipal de Serrinha dos Pintos/RN

www.serrinhadospintos.rn.gov.br, no Portal Nacional de Contrâta ções Públicas - PNCP ou no seguinte

endereço físico: Rua Eugenio costa,72, centro, Serrinha dos Pintos/RN, cEP: 59820-000

11. DA VIGÊNCIA

o edital de Credenciamento terá validade de 12 meses11.1

77.2 O credenciamento poderá ser revogado na oportunidade ou conveniência da Administração.

11.3. O prazo de vigência dos contratos deste credenciamento é de 12 (doze) meses, contados da assinetura

do instrumento de contrato, prorrogável por até 5 anos, na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de

202r.

11.3.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanêcem vantajosos para a Administ.ação, permitida a negociação com

o contratado.

11.3.2. O contratâdo não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

11.3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

11.3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

11.3.5. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como

cartacontrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, na forma do art.95 da Lei n'
L4.733/202r.

12. DO PREçO

72.1. O preço a ser pago por cada procedimento ou exame médico consta no Anexo Vl do Edital.

12.2. Todos os tributos, encargos sociais, ônus trabalhistas e previdenciários ou outro de quaisquer naturezas

estão inclusos neste preço, não cabendo a empresa credenciada nada mais pleitear a esta Administração,

posto que tal preço será considerado líquido e certo.

12.3. Os valores, se for o caso, serão reajustados a cada 12 meses de vigência do credenciamento, utilizando-

se o Índice Nacional de Preços ao consumidor Amplo/IBGE (lPcA) como fator de correção.

12.3.1. Se a variação do indexador adotâdo implicar em reajuste desproporcional aos preços praticados

no mercado respectivo, fica desdejá convencionada a adoção de medidas para adequar o valor atualizado

do credenciamento à respectiva mercadologia-

Ru. Eut3nro c.rt.,72, C.ntío, §.t.lnh. dorPlntor-RN. CfPr 59.8oa-o@ - cNPl:01.613,8S8/oOO1-94
Íon. (84) 3398{O20. rvrvrv.s.rrlnh.dotplntos.rn.:ov.br
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13. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E FISCALIZAçÃO

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência (anexo l), anexos a este Edital.

14. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

14 1 As obrigações da Contratante e Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência (anexo l),

ânexôs e este Editâl

15. DO PAGAMENTO

15.1. AS regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência (anexo l), anexos a este

Ed ita l.

16. SANçÔ85 ADMINISTRATIVAS

16.1. As regras acerca as Sançôes Administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência (anexo l),

anexos a este Edital

17. DA ANUrAdo E REVOGAçÃO

17.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou

revogado, por motivos de conveniância e de oportunidade da administração'

17.2. Na hipótese de anulação do editãl de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão

sujeitos ao disposto nos art. 147 âo art. 150 da Lei np 14.133/2021.

t7.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele

resultaram,

18. DAs DrSPO5rçÓrs rtnats

18.1. O presente credenciamento não gera qualquer tipo de vínculo empregatício'

18.2. Consultas poderão ser formuladas à Secretarla Municipal de Saúde e Saneamento, no horário das 08h00

às 13h00 horas, por meio do e-mail licitaserrinha@gmail.com, e também pelo Banco Nacional de Compras.

18.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital considerar-se-ão:

18.3.1. Sâlvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital observarão o horário de

Brasília (DF).

18.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo/ prevalecerão, nessa ordem, as deste Editâ|, do Termo de Referência e do Contrato.

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PR-EPEITURA MT]NICIPAL DE SERRINHA DOS PINTOS

í
R"" Erg""t" Co*a,7íIentro, Srrrtnh. dos Plntoi -FlI. cEP:59,808-ooo - CNPI:01.613.858/0001'94 I^

Fon. (841 3398-0020. www.!.rdnhôdotPlntot.m.tov.br - h)
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18.5. O Edital e a documentação que o acompanha poderão ser obtidos na íntegra no site oficial do Município
de Serrinha dos Pintos/RN (www.RiachodaCruz.rn.gov.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas
(www.qov. brlpncp/ot-br) e no Banco Nacional de Compras (htto://www.bnccompras.com.brl).

18.5.1. As modificações no edital serão publicadas no PNCP e observarão os prazos iniclalmente previstos no edital,
respeitado o tratamento isonômico dos interessados.

18.6. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposiçôes constantes da Lei ne 74.L33/2021, no
Decreto Federal n. Lt.878/2O24, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras
leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.

18.7. As questões decorrentes do presente instrumento, que não dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas no Foro da Comarca do Município de Serrinha dos Pintos/RN, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18,8. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

18.8.1. ANEXO I - Termo de Referência

18.8.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de Credenciamento

18.8.3. ANEXO lll - Minuta de Contrato

18.8.4. ANEXO lV - Modelos de Declarações

18.8.5. ANEXO V - Declaração Optante pelo Simples Nacional

18.8.6. ANEXO Vl - Valores Estimados

Serrinha dos Pintos/RN, 29 de agosto de 2025

UELISON GALDINO DA SITVA

Secretária Municipal de Saúde e Sâneamento

Fundo Municipal de Saúde

!,1:

ton. (84) 3398-ü)20. ww*.!.rlnhôdoipinlot.rn.tov.br - /)^ .ví
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1

FUNDo MUNrctPAt DE sAÚDE sEcRETARIA MUNIcIPAL DE saÚoe r seruraueÍ.|ro
TERMO DE REFERÊNCIA

1.2. Íabêla de itens e valores:

coNorçÕEs cERA|S DA coÍüÍRÂÍaçÁo
1.1. Rêalização de Procêdimento Auxiliar de crêdênciamento, vi§ândo a Íormação de um banco de Prestadoras de sêrviços dê

sâúde, atÍavés as secretaria Municipal de saúde e saneamento 8ásico, em coníormidade com a Lei Fedêrâl Ns

f+.ffá/ZOZf. g OfUalS LEGtSIAçôES AP11CÁVEtS, com a finâlidade dê contratar empresas ou píofissionais especíalizedas

na prêstação de serviços médicos na espêcialidede de clínica Geíel, com disponibili2ação de profissionâis plantonistas pare

âtuaçãoemregimêdeplantãodê12(doze)e24{vinteequatro)horas,destinadoseoatêndimentoemPronto
Atendimênto de u.gência ê Emergência, nâs modalidades adulto e pediátrico, bem como paÍa cobertura de internação

clínica, conforme condições, quantidâdes e exigências estabelecidas neste editâle seus anexos '

E6pecilicaçÉo Und. ord. Tot l
ValoÍ de

Relb.ência
Unilárlo

ÍotalItem Código DoscrlÉo

2.

3

1.2. O prazo dê vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento de contrato, prorroSável

por até 5 anos, na forma do§ artigos 106 e 107 da tei n' 14 133, de 2021'

1.3. A prorrogação dê que trata este item é condicionâdâ ao ateste, pela autoridade competente' de que ã5 condições e os

prêços peÍmanêcem vantajosos pâÍa a Administração, permitida a negoc'aÉo com o contratado'

1.4. O contrâtado não tem dirêito subiêtivo à prorrogaçâo contratuâl'

1.5. A prorrogaÉo de contrato deverá seÍ promovida mediante celebração de teímo âdilivo

1.6, o contrato não poderá 5êr prorrogado quândo o contratâdo tiver sido penalizado na5 sanções de declaração de inidoneidede

ou impedimento de licitar e contratãr com poder público, observades a5 abrangências de aplicação.

1.7. O instrumento de contrato podeÍá ser substituído por outro ínstrumento hábil, como carta_contrato, nota de empenho dê

despesa ou autorização de compra, na forma do art 95 dê Lei n'14'13312027'

FUNDAMENTAçÃo E DEscRlçÃo DA NEcEssIDADE oa cot{ÍRATAçÃo

2.l,AfundamentaçãoedescriçãodânecessidadedacontÍâtaçãoencontrâ-sepormenorizadeêmtópicoespecíficodosEstudos
Íécnicos Prêliminares, apêndice deste Íêrmo de Referência'

oEscRtçÂo DA SOIUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICIO DE VIOA OO OBIEÍO É ESPECIFICÂçÃo Do PRODUÍO

3.1. DescrkÉo da SoluÉo como Um Todo

3.1.1'ADescriçãodasoluçãocomotJmTodoencontÍa-SepormenorizadàemtópicoespêcíficodosEstudosTécnicos
Preliminares, apêndice deste Têrmo de Referência'

Lc Coste, 72, Centro, Serrlnh! dos Plntot - RN. CÉp, ss.aOg-OOO - CNpt, 0t.613 858/0001'94

288.750,00001.925.0000SV

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
MÉDrco cliNtco GERAL
PLANTONISTA . PRONTO
ATENDIMENÍO URGÊNCIA /
EMÉRGÊNCiA 24 HoRAS /
ADULTo E PEDIÁTR!co /
INTERNAÇÃO CLINICA

27387

PRESTAÇÁO DE
SERVIÇO MÊDICO
cLiNlco GERAL
PLANTONISTA.
PRONTO
ATENDIMENTO
URGÊNctA /
EMERGÊNCIA 24
HORAS

1

191.025,00001.273,5000SV 150

PRESTÀÇÃO DE SERVIÇO
[,,1ÉDICo CLINICO GERAL
PLANTONISTA . PRONTO
ATENDT[rENTo URGÊNclA /
EMERGÊNCIA 12 HORAS /
ADULTo E PEDIÁTRICO /
TNTERNAÇÃo cLíNlcA

cLiNlco GERAL
PLANTONISTA -
PRONTO
AÍENDIMENTO
uReÊNctA /
ÊMERGÊNcrA 12

HORAS

DE
Drco

2 27388

RUE Eugên
tono (84) 3398{020. www.r.rÍlnh.dorplntos.rn tov br
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3.2. Providências de Adequação
3.2.1. Não 5e vislumbraín providências de edequâção a serem cohsiderades na 5olução como um todo

3.3. Contrstaçõês Correlatas ou interdependêntês

3.3.1. As Contrâtações Correlatâs ou interdependentes encontram-se pormênorizâdas em tópico especifico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice dêste Termo de Rêferência.

4. REQUTSTÍOS DA CONTRATAçÃO

4.1. Os requisitos da contratâção encontram-se pormenorizadas em tópico específico dos Estud05 Íécnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referêncra.

4.2. sust€nt6bllidade:

4.2.1. Há critérios de sustentabilidade, conformê em segue:

4.2.1.1. A contratada observará a proteÉo à segurança e à saúde dos trabalhadorês dos seNiços dê saúde e daqueles

quê exêrcem âtividades dê píomoção e assistêôcía à saúde em Eêral, consubstanciada na Norma

Regulamentadora NR 32/ABNT; as boas prátacas para o processâmento de produt05 de 5aúde (Resolução dâ

Diretoria Colegiada RDC 15/2012 - Anvisâ); a destinàção ambiental adequãda dos resíduos de saúde

(Resolução ne 358/2005 - coNAMA e Resolução da Diretoriã colegiada RDc 22212078 - ANVISA); e a

utilizâção de produtos dê âcordo com as diretrizes da Anvisa e lnmetro, se existentes;

4.2.1.2. quanto ao gêrenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a contratada dêverá obedecer às disposições do

plano de Gerenciamênto de Resíduos de Serviçôs dê Sâúde - PGR55 elaborado pelo órgão, além dê obedecer

às dirêtrizes constantes da Lei n9 12.30S, de 2O1O - Polítice Nacaonal de Resíduos Sólidos, Decreto np 10 936,

de 12101/2022, Resoluçâo CONAMA n'358, de 29lM/2005 e RDC 222. de 28103/2018 ' ANVISA;

4.2.1.3. São groibidâs as se8Uintes formas dê destinâÉo ou disposição final de resíduos sóiidos ou rêieitos:

4.2.1.3.1. lânçâmento in nâtúra a céu aberto;

4.2.1.3.2. queima â céu âberto ou em rêcipiêntes, instâlações e equipamentos não licenciâdos pare êssa

finalidâdej

4.2.1.3.3. oútras formas vedadas pelo poder público.

4.3. lndleÉo de marcas ou modebs (Art. 41, in.iso l, da Lel nr 14.133, de 2021):

4.3.1. Na presente contratêção não há indicações de maíca, caracteristica ou modelo

4.4. Dâ vedação dê utilizôçâo dê maÍce/produto

4.4.1. Não haverá vedação de marca/produto ne presente contrataçâo

4.5. Da êxlÍência de amoitra

4.5.1. Não haverá exiSênciâ de amostra na presente contratação

4.6. Subcohtratação

4.6.1. Não haverá subcontrâtação dêcorrente na presente contratâçâo,

4.7. Garantia da contratação

4.7.1. Não hâveÍá garantia de etecução na pÍesente contratação.

s. MoDEro oE EXECUçÃO DO OBJETO

5.1 Os serviços deveÍão ser prestados de formâ inintêarupta, obseryando-se as escalas previamente estabelecidas pela Secretâria

lúunicipal de Saúde, Barantindo o pleno funcionamento da unidâde de saúde e o atêndimento à demanda da população

RubÍrca

- 
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A execuçâo seguirá as seguintes diretrizes

1. EscãLs dê Plantão
c Serâo dêfinidas e disponibilizadas pelâ CoordenâÉo do Pronto Atendimento com antecedência minima de 10

(dez)dias;

o Os plântô€s poderão ser de 12h (diurno ou noturno) ou de 24h, conforme e necessidade do serviço.
2. Alocrção dos Prof,ssionais

o A emprcsa credenciada deverá assegurar que os médicos designados atendam aos requisitos de habilitêção
profissional (CRlü âtivo e re8ulâr).

o O quantitativo de profissionâis deverá ser 5uficiente pârã a cobertura inteSràl da escala, evjtando desassistência.
3. Controle ê Rêtistro da Exêcução

o O controle das horas trabâlhadas será realizado por meio de folhã de fÍequência .sslnada pelo médico
plantonista e validada pelo responsável técnico da unidade de saúde;

o Será obrigatória ã entrega dê relatórios mensâis contendo â produtividâde, espêcificândo númêro de

atendimentos reâlizados por plantão.
4. Acompânhamênto ê Fiscalização

o A êxecução do objeto será acompanhâda e fiscalizada por servidor designado pela Secretariâ lüunicipãlde Saúde,

que registrará ocoÍÍências e conÍormidâdes do5 serviços prestados;

o lrregularidades identiÍicadas poderão enseiar advertências, glosas ou a rescisão do credenciamento, conforme
píevisto no edital,

5. RemunêÍãção
o o pagamento será efetuâdo conformê a efetiva execução dos plantões realizados, de acordo com os valores

eíêbêlecidos no edital, mediante apresentação dê nota fiscal e comprovação da escala cumpÍidâ.
6. condiçõêsEsscnciais

o Manter sigilo profissional e observância das normôs éticas dâ medrcina;

o Gârantir âtendimÊnto humanizado. célere e resolutivo;
o Assegurar srrbstitú ição amediata em caso de ausência ou impossibilidade de comparecimento do médico escalado.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO

6.1. O contrato deverá sêr êxecutado Íielmêntê pêlâs pãrtes, de acordo com es cláusulâs avençâdas e as normâs da Lei ne

14.133, de 2021, e cada partê rêspondêrá pelas consequôncias de suâ inexecução totalou parciel

6.2. Em caso de impedimeôto, ordem de parelisação ou suspênsão do contrato, o cronograma de êxecução será p.orrogãdo

automâticâmentê pêlo tempo correspondehte, ânotêdas tais circunstáncias mediântê simples apostila.

6.3. As comunicações entre o óÍgão ou entidade e a contratadâ dêvem ser realizadas por escrito semprê que o ato êxigir tal

formalidede, àdmitindo-se o uso de mensa8em eletrônicâ pâra esse íim,

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante dâ empresa para adoção de providências quê devam ser cumpridas de

imediato,

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente. o órgão ou entidade poderá convocâr o reprêsentante da

empresa contratada para reunião inicial pâra âprêsentação do plâho de Íiscalização, que conterá inÍormaçôes acerca das

obrigâçôes contratuais, dos mêcanismos de fiscali2ação, des estratégiãs pârê execuçâo do objeto, do plano complementar

de execução da contretada, quando houver, do método de afêrição dos resultedos e das sãnçôes aplicáveis, dentre outros

Fi*alitaÉo
6.6. A execução do contrato devêrá ser acompânhãda e fiscâlizade pelo(s) fiscal{is) do contrato, ou pelos respêctivos substitutos

(tei ne 14.133, de 2021, art. 117, cêput).

Fiscalização Técnka

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todâs as condiçôes

estabelecidâs no contrato, de modo â assegurar os melhores resultãdos pêra a Administração.

6.8. ldentjíicada qualquer jhexâtidão ou irretularidade, o fiscal técnico do contrato emitjrá notificaçôes para a .orreção da

execução do contrato, detêrminàndo prâzo para a corrêção.

Rur Eu8€nlo Côit.,72, C..tro, s.Írlnh! dor Plnto. -RN. cEP:59.808{00- CNPI:01.613.858/0001'94
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6.9. O fiscal técnico do contrâto inÍormaíá âo gestor do contâto, em tempo hábil, a situãção que demãndar decisão ou adoção

de medidas qúe ultrapasseh suá competência. para que âdote âs medidas necessárias e sânêadoras, §e for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscâl técnico do contrato
comunicará o fato imediâtamente ao gêstor do contÍàto.

6.11. O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrãto, em tempo hábil, o téÍmino do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestivâ rêhovação ou à prorrogaçâo contratual.

Flscaliz!Éo Admlniltrativa
6.12. O fiscâl administrativo do contrato vêrificârá â manutenÉo das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamênto, âs garântias, as glo5âs e a formâlização de âpostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, .aso necessário (Art. 23, I e ll, do Decrêto ne 11.246, de 2022).

6.13. Caso ocorre descumprimento das obriSações contrâtuais, o fiscaladmínastrativo do contrato atuará tempestivamente na

solução do problema, rêportando âo gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapâssar a sua

compêtênciaj

GêstoÍ do Contrato

6.14. O gestor do contrato acompenhará os rêgistros Íêalizados pelos fiscais do contrâto, de todas as ocorrências relacionadas

à execução do contÉto e a5 medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à âutoridade superior àquelas que

ultrapâssarem a 5ua competência.

6.15. O Be5tor do contrato ecompanhará â mânutenção das condições de habilitação da contratada, para fins dê empenho de

despesa e pagamento, e anotará 05 problemás quê obstêm o Íluxo normâl da liquidãçâo e do paSamento dâ despêsã no

Íelatório de riscos êvêntuâis.

6.16. O gestor do contrato tomará providênciâs para a formalização de processo administrativo de responsabilização pâra fins

de aplicação de sançôes, a ser condLrzido pela comissão de que trâta o ârt. 158 da Lêi nq 14.L33, de 202L, ou pelo agente

ou pelo setor com competência pàrâ tâ1, conforme o caso-

6.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao seto. de contrâtos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no vâlor dimensaonado pela fiscali2ação e gestão nos termos do contrato-

7. CRITÉR|OS DE MEOçÃO E DE PAGAMEI'ITO

Recebimento do Obieto

7.1. Será indicadâ a retenção ou glosâ no pagamento, proporcionâlà irrêgu lâ rida d e verificada, sem preiuizo das sahçôes cabíveis,

câso se constate que â Contratada:

7.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.2. deixar de executâr, ou não executâr com â quãlidade mínima exigidâ as atividades contrâtãdas; ou

7.1.3. dejxar de utilizar mâteriãis e recuÍsos humãnos exigidos pare a êxecúçâo do serviço, ou utili2á-los com qualidade ou

quantidade inferior à demandada.

7.2. Os serviço§ serão rêcêbidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) diás, pelos Íiscais técnico e administrativo, mediante

termos detalhados, qLrândo veriÍicado o cumprimento das exitênciâs de câráter técnico e administrativo. (Art. 140, l, â ,

da Leine 14.133, de 2021).

7.9. O prazo dâ disposição acima será contado do recebimento de comuniceção de cobrança oriunda do contrâtado com a

comprovação dâ prestãçâo dos serviços a que se referem e parcelâ â ser page.

7.4. O Íitcal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato medlãnte termo detalhâdo q[re

comprove o cumprimento des exigências de caráter técnico.

7.5. Ofiscal administrativo do contrato realizerá o recêbimento provisório do objeto do contrato mediante termo detelhado que

comprove o cumprimento das exigências de caÍáter administrãtivo.

7,6. O fiscal setorial do contreto, quando houvêr, rêâli2ârá o recebimento provisório sob o ponto de viste tÉcnrco e

âdministrativo.

7.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corÍigir, rêmover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no todo ou em parte, o

objeto em que sê vêrificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou mâteriais empregados, cabendô

à Íiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços âté que se.iem sanadâs todas as eventuais pendéncia5

qire possem vir â ser apontades no Recebimento Provisório

Rus Éu!ênlo Cost.,72, c.ítro, S.rrlnh. dos Plntos - Rtl. CEP:59 80a-dx) - CNPI: 01.613.858/0«)1'S l,
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7.7.1. A fiscalizâçâo não efetuârá o ãtestê da úhimâ e/ou única medição de serviços até que sejam sanadâs todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontádas no Recebimento ProvisóÍio. (Art. 119 c/c ârt. 140 da Lei n9

14133, de 2021)

7.7.2. O recebimento provirório também ficará sujêito, quando câbível, à conclusão de todos os testes de câmpo e à entrêga

dos Manueis e lnstruções exiEívers.

7.7.3. Os serviços poderão seÍ rejeitados, no todo ou em partê, quando em desacordo com âs especificaçôes constantês

neste Íermo de ReÍerêncaa e na proposta, sem prêjuí2o da aplicação das penalidâdes.

7.8. Quâôdo a Íiscalização for exercida por úm único servidor, o Termo Dêtalhado deverá contêr o registro, a análise e a

conclusão acerca das oaorrências na êxecução do contrâto, êm relaçâo à fiscalização técnica e administrativa e demais

documentos que lúlgar necêssários, devêndo êncâminhá-lo5 ao gestor do contrâto para recÊbimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos dêfinitivamente no prazo de 5 (cinco) diâs, contados do recebimênto píovisório, por servidor

ou comissâo designadâ pêla autoridade competentê, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do seNiço e

consequentê aceitâção mediante termo detâlhâdo, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1, Realizãr a análise dos relátórios e dê todâ a documentáção êpres€ntada pela íiscálirêção e, caso hãja irregirlâridâdes

que impeçam a liquidaçâo e o pagamento dâ despesa, indicer as cláusules contrãtuais peítinentes, solicitândo à

CONTRATADA, por escrito, as respectivas coríeçôes;

7.9.2. Emitir Termo Detâlhado parâ êfêito de .ecebimento definitivo dos serviços prestâdos, com base nos relãtórios e

documentaçôes apresêntêdâsj e

7.9.3. Comunicar â emoresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o vâlor exato dimensionâdo pela fiscalizeção.

7.9.4. Enviar a documentação pertinente ao setoí de aontretos parâ â formelizâção dos procedimentos dê liqlridação ê

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e Eestão.

7.10. No caso de controvérsia sob.ê a execuçâo do objeto, qúanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá sêr observado o

teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à êmpresã para emissão de Nota Fiscâl no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de laquidação e pã8amento.

7.11. Nênhum praro de recebimento ocorrerá enquânto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistêncaas verificadâ5 na

execução do objeto ou no instrumeôto de cobrança.

7.12, O recebimento provisório ou definitivo não excluará a responsabilidade civil pela solidez e pêla segurança do serviço nem

â responsâbilidade ético-profissional pelã perfeita execução do contreto

LiquidâÉo
7.13. Recebida á Nota Fiscal ou docLlmento de cobÉnça equivalente, correrá o prazo de 10 {dez) diâs úteis pâra fins de

liquidãção, na formâ desta seção, prorrogáveis por i8uãl pêríodo.

7.13.1. O píazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mãnlendo-se à possibilidede de proríogação, no cãso

de contratações decorrentes de despesas aujos vãlorês não ultrapassem o limite de qLle trata ô inciso ll do ert. 7s

dâ Leane 14.133, de 2021.

7.14. para Íins de liquidação, o setor competentê deverá vêrificar se a nota fiscâl ou instrumento de cobrança equivãlent€

âpresentado expressa os elementos necessá.ios e essenciâis do documento.

7.15. Hâvendo erÍo na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivâlênte, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesâ, esta ficará lobrestada até que o contratado providenciê as medidas sãneadoras. reiniciândo_se o

prazo após a comprovação dâ regularização dâ situação, sem ônus ao conhãtante;

7.16. A nota fiscal ou instrumento de cobránça equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscel, podendo ser constatede por meio de consultã on-line ao SICAF ou, na impossabilidade de acesso ao

rêferado Sistemâ, mediante consulta aos sÍtios êletrônicos oficiâis ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nq

14.133, de 2021.

7.17. A Administração deverá realizâr consulta para: ã) veíificar a manútenção das condições de hâbilitação exigidãs no edital;

b) identificar possível râzão que impeça a participâção êm licitação, no âmbito do órgão ou entidâde, que implique

proibição de contratâr com o Poder Público, bem como ocorrênciâs impeditivãs indiretas

7.18. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua deÍe§â. O prazo podeÍá ser

prorrotado uma vez, por iguâl período, a critério do contrâtante,

7.19. Não havendo rêgularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratânte deverá comunlcar aos órgãos

responsávêis pele fiscalização da regularidade fiscal quanto à inâdimplênciâ do contratado, bêm como quanto à etistência

de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 8arântiÍ o recebimento

de seus créditos.

I
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7.20. Persistindo a irregulaÍidade, o contretãnte deverá adotar as medidas nêcêssárias à rescisão contratual nos aútos do
processo âdministrativo correspondente, asseguradà aô contrátado a ampla deÍe54.

7.21. Hevendo a eíetiva execução do objeto, os pagamentos sêÍão realizados normalmênte, até que se decida pêla rescisão do

contrôto, caso o contratado ôão re8ularire süa situação.

Prr.o dê PâSamento

7.22. O pagamento sêrá efêtuado no pra2o de ãté 30 (tranta) dias contádos da finalização da liquidação da despesa, coníorme

seção anterior.

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contrâtãdo serão atuálizados monetariamente entre o termo

íinal do prazo dê pagamento até ã data de sua efetive reâlirâção, mediantê âplicação do seguinte índice de coírêção

monÊtáriâ:

ÉM = lx N xVP, sendo:

EM = Encârgos moratórios;

N = Número de dias êrtre a data prcvida para o paSamento e a do efetivo pagamento; VP

= Valor da parcela a sêr pâga.

I = Índice dê compensação financeira = 0,00016438, assim âpurado:

(6/100)
| = {rx)

365

torma dê PaSamento

7.24, O pâgâmento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contã corrente indicados pelo

contratado.

7.25. Será consideráda datâ do pâgamento O dia em que constar como emitida e ordem bancárie perâ pagamento

7.26. Quendo do pagamento, sêrá efetuedã a retenção tribútária prevista na legislaÉo âplicável'

7.26.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos nâ fonte, quando

dã rêalização do pâgamento, os percentuais êltabelecidos na legisleção vigente

7.27. O coôtratado íegularÍiente optânte pelo Simples Nâcional, nos termos da Lêi Complementar ne 123, de 2006, não sofrêrá

â retênçâo tributáíia quanto aos impostos e contribuíções abrangidos por ãquele regime, exceto o lS5, que poderá seí

rêtiío na fontê. No entanto, o pagamento Iicará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário íavorecido prêvisto na refêrida Lei Complementar'

8. OBRIGAçÔEs DO CONTRÁTANTE:

8.1. São obriSêçõês do Contrâtantê:
g.1.1. Exigir o cumprimento de todãs as obriSações assumidas pêlo Contratado, de ãcordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Recêber o obieto no prazo e condiçõês estabelêcidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Conratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes veriÍicadas no obieto fornêcido, para que

seja por êlê substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suã5 expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execrjção do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contretado;

g.1.S, Comunicer a empresa pârâ emissão de Nota Fiscal no que pertinê à parcela incontroversá da execução do objeto,

para efeitode liquidação e pagamento, quando h ouver contrové rsia sobre a execução do obieto, quãnto à dimeôsão,

qualidâdê e quantidade, conforme o art. 143 dâ Lei n-' 14.133, de 2021i

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corrêspondente à execúção do objeto, no praro, forma e condiçõê5

estabelecidos no presehte Contrato e no Íermo de Referênciâ;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções píevistas nâ lêi e neste Contràto;

8.1.8. Cientificar o ór8ão de representação judiciêl pera adoção dâs medidas cabíveis quando do descumprimentô de

obrigações pelo Contratadoi
g.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todâs a5 solicitaçôes e reclâmações relacionadas à execução do presente

Contrãto, ressalvados os requerimentos maniíestamênte impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse pârâ a boa execução do aiuste

Ruâ Eug.nlo con., 72. c.ntro, s..rlnh. dot Plntos - RN. cÊP: 59 ,8oa-ooo' CNPI; 01.613.858/0001-94
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8.1.9.1. A Administração teÍá o prazo de 30 diãs, ê conlar da data do pÍotocolo do requerimento pere decidir, âdmitide
a p.orogação motivãda, por iguãl periodo.

8.1.10.Responder eventuais pedidos de reestabêlecimento do equilibÍio econômico-financêiro leitos pelo contratado no
prazo máximo de 30 dias.

8.1.11.Notificar os emitêntes das garantias quanto ao início de processo administrativo pâra apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.

8,1,12.Comunicar o Contrâtado na hipótese de posterior altêrâção do projeto pelo Contrâtânte, no câso do ârt. 93, §2e, da

Lei ne 14,133, de 2021.

8.1.13.A Administráção não rêsponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercêiros, ãinda que

vinculados à execução do contrâto, bem como por qualquer dâno câusado a terceiíos êm decorrência de ato do

Contratedo, dê sêus emprêBados, prepostos ou subordinados.

OBRIGAçÕES OO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas ãs obritações constantes ôestê Termo e seus anexos, assumindo como exclusivamente

sêLrs os Íiscos e as despesas decorÍentês da boâ e pêrfeitâ exêcução do objeto, obs€rvando, aindâ, as obrigações a seEUir

dispostas:

9.1.1. Mãnter pÍeposto aceito p€la AdministraÉo no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.1.1,1. A indicação ou a mánutençâo do preposto da empÍesa poderá sêr recusada pelo órgão ou entidade, desde

que d evida me nte j ustiÍicada, devendo a empresã dêsignar outro para o exercício dâ alividade.

9.1.2. Ateíder às determinações regúlâres êmitidas pelo Íjscal do contráto oLr autoridade supêrior {art. 137, ll) e prêstar

todo esclarecimento ou informâção por ele5 solicitados;

9.1.3. Alocar 05 ehpÍegados necessáÍios ao perfeito cumprimento das cláusulas destê contÍeto, com habilitação e

conhecimento adequados, fornêcendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios dêmâhdâdos, cuja

quântidãde, qualidade e tecnologia deverão atênder às recomendâções de boa técnicã e a legisláção de regêncra;

9.1.4. ReparaÍ, coírigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensàs, no total ou em parte, no pra2o fixado pelo

tjscal do contrâto, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçóes reírltantês da execução ou

dos materiais empregados;

9.1,5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÉo do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990), bem como por todo ê qualquêr dano causado à Àdministração ou tercêiros, não

reduzindo essa rêsponsâbilidade a fiscelizeção ou o acompanhamento dá execução contrâtual pelo Contratante, que

ficârá autorizado a dêscontãr dos pagamentos devidos ou dâ garantia, câso ex,gída no edital, o vâlor correspondente

aos danos sofridos;

9-1.6. Não aontratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou pãrêntê em linha reta, colaterâl ou por

ãfinidade, até o terceiro grau, dê dirigente do contratantê ou do fiscal ou 8êstor do contrato, nos termos do artigo

48, perágrafo único, da Lei ne 14.133, de 2021;

9.1.7. O contrâtado deverá entre8ar âo sêtor responsável pela Íiscâlização do contrâto, âté o dia trinta do mês seguinlê ao

da prestaÇão dos serviços, os seguintes documentos:1) prova dê regularidade relativâ à Se8uridade sôcial; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos fêderais e à Dívidà Ativâ da Uniâo; 3) ce.tidões que comprovem a íê8ulâridade

peÍante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contÍatado; 4) Cêrtidão de Regularidade do FGÍS - CRF; e 5)

cert;dão Negetiva de Débitos Trabalhinas - cNDÍ;

9.1.8. Comunicar âo Fiscal do contrato, no prâzo de 24 (vinte e quãtro) hores, qualquer ocoríência enormal oü acidente

que se vêíifique no local dos serviços.

9.1.9. Prestar todo esclárêcimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por sêus prepostos, gerantiôdo-lhes o

acesso, a qualquer tempo, ao locãl dos trabálhos, bem como âos documentos relativos à execução do

emPÍeendimento.

9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, quelquer atividade que não esteia sendo executada de êcordo com a

boa técnicâ ou quê ponha em risco a sêgurànça de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de mateíiais, Íearamentas, ê tudo o que Íor necêssário à execução do

objêto, durênte a vigência do contrato.

9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislâção pertinente, cumprindo as determinaçõês

dos Poderês Públicos, mantendo sempre limpo o locãldos serviços e nâs melhores condiçôes de segúrançâ, higiene

e disciplina.

9.1.13. Submeter previamênte, por escrito, ao Contratante, pêra análise e aprovação, quaisquer mudançás no§ métodos

êxecutivos que fuiam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumênto congênere.

iu. Eur.nlo cort!,72, c.ntro,9.rlnh. dor Plntot -RN. cEP: 59.8OE_OOO' CNPI: 01 613
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g.1.14. Não permitir a utilização de qualquêr trabalho do menor de dezesseis anos, excêto na condição de apíendi2 para

os rÍaiores de quatorze anos, nem permitiÍ â utilizâção do trebalho do menor de dezoito ano5 em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre;

9.1.1S. Manter durantê toda a vigênciâ do contrâto, em compatibalidade com as obrigações a§sumidas, todas as condições

exigidas para qUalificação na contratâção direta;

9.1.16. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei pára pegsoâ com

deficiênciâ, para reabilitâdo de Previdên.iâ Social ou pâÍa apíendiz, bem como âs reservas de cargos previstas na

legislação (art. 116);

9.1.17. Comprovar â rêserva de caÍgos ã que se referê â cláusulâ acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com â

indicaçâo dos empregados que preencheram ás referidâs vagas (ãrt 116, parágraío Único)i

g.1.18. Guardar sigilo sobre todas as inÍormâções obtidâs em decorrêôciâ do cumprimento do contreto;

9.1.19. Arcar com o ônus decorrentê de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitâtivos de sua proposta,

inclusive quanto âos custos variáveis dêcorrentes dê fatores futuros e incêrtot devendo complementá_los, caso o

previsto iniciâlmente em sua pÍoposta não se.ia satisfatório para o atendimento do obieto da contrâtaçâo, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no an. 124, ll, d, da Lei ne 14 133, de 2021;

9.1.20. Cumprir, além dos postulados legâis viSentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as noÍmas de segurança do

Contratântei

9.1,21. Cêder eo Contretante todos os direitos pâtrimoniâis relativos ao objeto contratado, o qual poderá seÍ livremente

utilizado e/ou alterado em outÉs ocasiõês, sem necessidade de nova âutorização do contratado.

A empresa credenciada, na qualidade de prestádora dos serviços médicos de ClÍnicã Geral, obri8a-se a

1 Disponibilizeção de ProÍissionei§

o Disponibilizar médicos plantonistes, em número tuficientê, parâ cumprimênto integrâl das escâlâs de plântão

de 12 (doze) e 24 (vinte e quatro) horas, em regime adulto ê pêdiátrico, bem como para cobertura de

internâçõesclínicas,conformeconvocaçãoenece5sídadedasecretaíiaMUnicipaldesaúde.
o Garantir que os profissionais possLram rêgistro ativo e regulârjunto êo consêlho Regional de Mêdicina {cRM)'

cumprimento das Escôla§

o cumprir rigorosamente os horários estabelecidos nas escalas, previamente definidâs pelâ gêstão do Pronto

Atendimento, não sendo admitidos atrasos ou ausências iniustificadâs'

o Providenciar, em ceso de impossibilidade de comparecimênto, a substituição imediata por profissionâl

i8ualmente habilitado, sem ônu5 adicional para e Administração'

Qualldadê e Ética Prolissional
o Executar os serviços médicos com observância dâs normes técnicas, éticas e legais da pÍofissão;

o Gâíantií atendim€nto humanizado, ágil e resolutivo, assegurãndo prioÍidade aos casos de urgência e

emeÍgênciâ.

contÍole e Relatórlos
o Apresentar folhâ de frequência assinada pelo médi.o plântonista e validada pelo responsável da unidade, como

comprovação da efetiva prestâção do serviço;

o €laborar e entregar relatórios mensais contendo informações sobre os âtêndimêntos realirados, inteínaÇões,

intercorrências e demãis registros clínicos pertinentes'

Responsabilidade Técnicá e Administrativa

o lndicâí Um rêsponsáveltécnico médico, devidâmente habilitâdo, para responder pela execução dos serviçosj

o Mânter atualizados os dad05 cadâstrais da empresá e dos píofissionais âlocados;

o Cumprir todas as normas dê saúde, sêgurança do trãbalho e demais letislações aplicáveis'

confid€ncialldadê e Sitllo
oMantêrsigiloabsolutosobreâsinformaçôe5depaciehtesatendidos,emconformidadecomasnormâséticase

legâis vigêntes;

oResponsabilizãr.sepelocorretopreenchimentodeprontuáriosmédicoseregistroseletrônicosoUfisicosda
unidade.

Rlsponsabilidadê civil e TÍabrlhi§ta
o Arcar com todas as obrigaçôes trabalhistâs, previdenciárias, fiscais e securitárias decorrentês de relação

contÍâtualentÍe a empresa e sêus profissionãis;

o lsêntar a Administração Públicâ de quelquer víôculo empregatício ou responsabilidade trabalhista com os

médicos Plântonistâs
OúÍas ObÍl8ações

2.

3

4

6

1

8
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o Zelar pelo bom uso dãs dependências, instalações e equipamentos da unidade de saúde, responsabilizando-sê
por danos causados por dolo ou culpa;

o Atênder à5 determinações dã Íiscalização designada pelo Municipio;
o cumprir integrelmente âs condições, quantidades e exigênciâs estabelecadas no editale em seus anexos.

10. |NFRAçõE5 E sÂrçÕEs ADM|NtsrRÂTrvas

10.1. Comête infração administrâtivâ, nos termos da Lel ne 14.133, de 2021, o contratado qúe:

10.1.1. dâr câusâ à inexê.ução parcial do contrato;

10.1.2. dâr causa à inexecução parcial do contrãto quê câuse grâvê dano à Administração, âo Íuncionãmento dos sêrviços

públicos ou ao interessê coletivo;

10,1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. ensejar o retârdamento da execução ou da entrêee do objeto de contrâtação sem motivo justificado;

10.1.5. epÍesehtâr documentaÉo Íalsa ou prestar declâreção falsa durante a execução do contrato;

10.1.6. praticãr ato fraudulehto na execução do contrato;

10.1.7. comportar-sê dê modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naturêzê;

10.1.8. pÍaticâr ato lesivo previsto no art. 5e da Lei np 12.846, de 1q de ãgosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas âo contrâtado que incorrer nâs infraçõês acima descritat as seguintes sançôesl

i. AdyErtência, quãndo o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, semprê que não se justjficar a

imposiçâo de penalidade meis 8râve (ari. 156, §2q, da Lêi ne 14 133, de 2021)j

ii. lmpedim€nto dr licitôr ê contÍâtaÍ, quando prâticadas as condutas descritas nas alínêâs "b", "C e "d" do subitem

âêimâ, sempre que não se justiticar a imposição de penâlidade mais g.âve (art. 156, § 4p. da Lei ne 14.133, de 2021);

iii. Dêclaraçãg de inldoneidade parâ licltar e contrãtar, quando praticadas â§ condutas descritâs nâs alíneâs -e-,

'?,"8: e "h" do subitem acima, bem como nãs alíneas "b', "C e'd', que justifiquem â imposição de penalidâde

mais grave (aÍt. 156, §5e, de Lêi ns 14.133, dê 2021) lv. Multe:

â. Morátória de 0,5% por dia de eÍaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inãdimplida, até o limite

de 20 diâs;

b. Moratória de 0,5% por dia de etraso injustificado sobre o valor total do contrâto, até o máximo de

1O%, pela inobservância do prazo fixado parã apresentação, suplêmentaÉo ou reposição da gârântiá.

i. O atraso supêrior ã 2O dias aútodza a Adrninistraçáo a p,omover a ertinçáo do cohtralo pot

descumprimênto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, cohíorme dispõe o inciso I

do art. 137 da I'ein. 14.133, dê 2021

c. Compehsatória, para âs infrâções descritas nas allneas "e" a "h" do subitem antêrio t, de 2W. a 3oy"

do valoí do Contrato.

d. Compensatória, para a inexecúção total do contrato prevista na alínea "c" do subitem anterior, de

15% a 25% do valor do Contrato.

e. para intraçâo descrita na alínea "b" do subitem antêrior, a multâ será de 10% a 20% do valor do

Contrato.

l. Pare infrações descritas na âlínee "d" do subitêm antêrior, â multa será dê 5% a 15% do valor do

Contrâto,

E. pârâ a infração descrita na ãlíneâ "â" do subitem anterior a multâ sêrá dê 5% a 15% do valor do

Contrato.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese algumâ, â obriSação dê rêparação intêgrâl do

dano câusado ao Contratante {art. 156, §99, da Lei na 14 133, de 2021).

10.4. Íodas as sançôes previstâs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulâtivamentê com a multa (ãrt. 156, §79, da Lêi n9

74.133, de 2021).

10.4.1.Antes da ãplicação da multa 5erá facuhada a defesa do interessado no prazo de 15 (qúinze) dias Útêis, contâdo dâ

dete de sua intimãção (art 157, dâ Lei ne 14 133. de 2021).

10.4.2.Sê â multa aplicada e as indênizaçôes cabíveis Íorem superiorês ao valor do pagamento eventualmente devido pelo

Contrátante âo Contratado, além da perda desse valor, â diÍerençã será descontada dâ Sarantia prestada ou será

cobrâda judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14 133, de 2021).

Ru. EuS.nlo Coí!, 72, Centro, S.rính. do3 Plntot - RN, CEPr 59.80a-000 - CNPJ: 01,613.858/0O0r-94
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10.4.3.Prêviamente ao encaminhamento à cobrençâ judicial, â multa poderá ser recolhida admihistrâtivamente no prazo
máximo de 10 (dê2) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicâção enviede pela autoridade
competentê-

10.5. A âplicação das sanções realizar-se-á em processo âdm,nistrativo que assegure o contraditório e a ãmplã defêsa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no cãput e parátrafos do art. 158 da tei n9 14.133, dê 2021, para as
penalidades de irnpedimênto de licitar e contratar e dê declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Nâ âplicação das sançôês serão considêÍados {ârt, 156, §1e):

10,6.1,a natureza e a grâvidade de infração cometidá;
10.6.2.as peculiaridades do câso concreto;

10.6.3,as circunstâncias agravântes ou atenuantesj

10,6.4.os dânos qlle dela provierem para o Contrâtantej
10.6.5.4 implantação ou o apeafeiçoêmento de programa de integridadê, conforme normas e orientações dos órgãos dê

côntrolê.

10.7. Os âtos prêvistos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, dê 2021, ou em oútras leis de lacitações e contratos da
Administrâção Públicá que também sêjam tipificados como atos lesivos na Lêi ne 12.846, dê 1-o de agosto de 2013, serão
apurados e julgados conjuntâmentê, nos mesmos autos, observados o rito proaedimental e âutoridade compêtêntê
definidos na refer;da Lei {aÍt. 159}.

10.8. A personalidãdê jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizâda com âbuso do direito para

facilitãr, encobrir oLr dissimulâr â prátlcâ dos atos ilicitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse ceso, todos os eíeitos das sançôes aplicadas à pessoa juÍídica seíão estendidos âos seus administradores e sócios
com poderes dê administrâção. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou
controle, de fato ou de diíeito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a amplâ defesa e ã

obrigãtoriêdadê dê ânálasêjuridicâ préviâ (ãrt. 160)

10.9. o contratântê deverá, no prazo máximo 15 (quinzê) dias úteis, contado da dâta de aplicação da sánção, informar e manter
atualizados os dados relativos à5 sanções por ele aplicadas, pára fins de publicidâde no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de €mpresas Punidâs (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declãração de inidonêidade parâ licitâr ou contrâtaí são

passíveis de reabilitação ne forma do art. 163 dâ Lei ne 14.133, de 2021.

10.11. Os débitos do contretado pâra com a AdministÍôção contrãtântê, rêsriltantes de multa âdministrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totel ou parcielmênte, com os créditos devidos

pelo refeÍido órgão decolíentes deste mesmo contrâto ou de outros contratos administrativos quê o contretado possuà

com o mesmo órgão ora contratante.

11. ESTTMATTVAS DO VA|-OR OA COiúÍRAIAçÃO

11.1. O valor total êstimado da contratâção, conÍorme descrito no Estudo Técnico Preliminar, será dê R9 479,775,00

{quatÍocentos e setenta ê novê mil, rêtecentos e sêtênta ê cinco reais)

12. ADEqUAçÃO ORçÁMENTÁRIA

12,1. A contratação será atendida através dê dotâção orçamentáriâ ê ser indicada pela Secreta.ia lúunicipal de Administração,
Fiôâhças ê Planêjãhento, devendo êstôr consiSnada no orçamento vigente.

Serrinha dos Pintos/RN, 29 de agosto de 2025

..tso

o Fls

,%

ô
o

\
UELISON DINO DA SILVA

Secretária Municipal de Saúde e Saneamento

Fundo Municipal de Saúde
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Rubíca

ANEXO II - TERMO DE CREDENCIAMENTO

À Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento -,
Município de S€rrinha dos Pintos, XXX de XXX de 2025

Assunto: Edital de Credenciamento ne XXX/XXXX

Razão Social

Nome Fantasia

optante pelo Simples? Sim ( ) Não ( ) (se optante, apresentar declaração do

anexo

v)

Endereço

C idad e

CEP E-ma il

TeleÍone Fixo Celular

Banco Conta Bancária

Nq da Agência

Representante para Assinatura do Contrato

CPF do Representante

Vem apresentar a documentação anexa, para habilitar-se e destarte, atender ao Edital de Credenciamênto ng

OOOO4/2025, pretendendo realizar Realização de Procedimento Auxiliar de Credenciamento, visando a formação

de um banco de Prestadoras de Serviços de Saúde, através as Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento

Básico , em conformidade com a Lei Federal Ne 74.1331202r, E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS, com a

finalidade de contratar empresas ou profissionais especializadas na prestação de serviços médicos na

especialidade de Clínica Geral, com disponibilização de profissionais plantonistas para atuação em regime de

plantão de 12 {doze) e 24 (vinte e quatro) horas, destinados ao atendimento em Pronto Atendimento de Urgênciâ

e Emergência, nas modalidades adulto e pediátrico. bem como para cobertura de internaçâo clínica, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecida§ neste edital e seus anexos., no(s) seguinte(s) serviço(s)l

DEscRrdo

A) Declaramos o cumprimento d05 requisito5 para a habilitação e a conformidade do requerimento de participação

com as exigências do Editali

B) Oeclaramos paÍa todos os íins de direito, a aceitação integral e irrestrita das condiçôes estabelecidas no Edital;

c) Nos comprometemos a fornecer a secÍetâria Municipal de sãúde e san€amento - quaisquer inÍormaçóes ou

documentos solicitados, referentes ao credenciamento pleiteado;

Ru! Eut.nlo Cort!, 72, C.ntro, S.rrlnh. dos Plntor - RN. CEP 59.808-00O' CNPlr 01.613.858/0001-94

ITEM

Xxroooo«xxxxxxxxx»«rxxr«)oo(xxxrx

1 Xxxxxxx$ouxxxxxx)(xxrxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxx)dxxx)o(xxxxxxxx3

tonr (84) 1398.m20. w1tíw.t.rrlnh.do!pintot.rn,tov.br
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D) Com o objetivo de mantêr o cadastro de credenciamento sempre atualizado, inÍormamos que notificaremos a

esta secretaria, cêso ocorra alteração em nossos dados cadastrais.

Locale Data

carimbo da empresa/Assinatura do representante legal

Ruâ Eutenlo Cost., 72, Cêntro, Serính. dss Plntos - RN. CEP: 59.E08_00O' CNpJ:01.613

Fonê (84) 3398{020. www.sêrrlnh.dospintos rn,8ov.br
.8s8/0o0r-94
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO CREDENCIAMENÍO N9 XXX/XXXX

TERMO DÉ CONTRATO DE CREDENCIAMENTO

QUE ENTRE SI CELEERAM O FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE, POR INTERMÉDIO DA

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚOE E

SANEAMENTO - DO MUNICíPIO DE

SERRINHA DOS PINTOS/RN E A EMPRESA

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Serrinha dos Pintos - Av.

Camila de Lellis, 285 - Centro - Serrinha dos Pintos - RN, CNPJ ne 01.613.858/0001-94, neste ato representada

pelo Prefeito Municipal,, e, de outro lado o/a Sr(a)/a empresa 

- 

domiciliado/com sede

inscrito/a no CPF/CNPI n doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada por seu representante legal, Senhor(a) 

- 

inscrito no CPF sob o n.

resolvem celebrar o presente Contrato de credenciamento, nos termos da Lei n9 14.133/21, do Decreto

Municipãl n.e 523/2022 e demais legi5laçõe5 aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas.

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é Realização de Procedimento Auxiliar de Credenciamento, visando a

formação de um banco de Prestadoras de Serviços de Saúde, através as Secretaria Municipal de Saúde e

saneamento Básico -, em conformidade com a Lei Federal Ne 14.133/2021, E DEMAIS LEGISLAÇÔÊS APLICÁVElS,

com a finalidade de contratar empresas ou profissionais especiali:adas na prestação de serviços médicos na

êspecialidade de Clínica Geral, com disponibilização de profissionais plantonistas para atuação em regime

de plantão de 12 (doze) e 24 (vinte e quatro) horas, destinad05 ao atendimento êm Pronto Atendimento de

Urgência e Emergência, nas modalidades adulto e pediátrico, bem como para cobertura de internação

clÍnica, conforme condiçôes, quantidades e exigências estêbelecidas neste edital e seus anexos. no(s)

seguinte(s) serviço(s):

ITEM oEscRr6o Und Qtd6 V. UNIT

1

2

L

v. ÍoÍal-

1.2. lndependentemente de transcrição, são parte integrante deste instrumento, guardada a necessária

conformidade enÍe eles, o Edital de Credenciômento ns OOOO4/2025 e seu Anexos, o Termo de Referência,

bem como os documentos apresentados pela CREDENCIADA

cúUSUtA S€GUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

Ru. tu8€nlo Cost.,72. Cêntro, Sêrínhr dos Plnto3 - RN, CEP:59.808'Om- CN Pl: 01.613.858/0001'94
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3



.u* 
o' 

'^ro
,o-§r,"-!o

Rubrica

ES'I'ADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA ]\{UNICIPAL Df, SERRINHA DOS PINTOS

2.1. O prazo de vigência da contrêtação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento de
contrato, prorrogável por ate 5 anos, na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que trêtâ este item é condicionada ao atestê, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

AdministÍação, permitida a negociação com o contratado.
2.1.2. O contratado nâo tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

2.2. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota
de empenho de despesa ou autorização de compra, na forma do art. 95 da Lei n" 14.133/2021

cúusurÂ TERCETRA - MoDEros DE EXECUçÃO E GESTÃO CONÍRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçôes
de conclusão, entrega, observação e recêbimento do objeto .onstam no Termo de Reíerência, anexo a este
Contrato.

CúUSULA QUARÍA - DO PREçO

4.1. o valor total da contratação é de RS.......... (.....).

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretãs decoÍrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração. frete, seSuro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos dêvidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

cúUsuTA QUINTA - SUBCONTRATAçÂO

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSUI.A SEXTÂ - DO PAGAMENTO

6.1. o prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de ReÍ€rência, anexo a este Contrato.

cúUsUu SÊÍIMA . REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado , em J ) _lDo/ MM/AAAA).

7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratãdo, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

- 

(indicar o Índice a ser

adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

7.3. caso a administração decida pelo não reajustamento de ofício, fica o reajuste condicionado ô ôpresentação

de requerimento pelo(a) coNTRATADo(A).

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrêgno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Ru. Eut nlo Coí!, 72, C.ntÍo, s.nlnh. do3 Plnto3 - RI'ú. CEP: 59.808-om - CNPJ: 01.513.858/0001-94
,on. (84) 3198-o02o. www.t.rrlnh.do3plnlor.rn.tov.bÍ
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7.6. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado{s) para reajuste será(ão), obrigato.iamente, o(s) definitivo(s).
7.7, Caso o{s) índice(s)estabelecido(s) para reajustamento venha(m)a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o{s) quê vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão leBal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusur.a orÍavA . oBRTGAçÕEs Do coNTRATANTE

8.1. As cláusulas referentes as obrigaçôês do contratante constâm no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CúUSUTA NONA . OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

9.1. As cláusulas referentes as obrigaçôes do contratado constam no Termo de ReÍerência, anexo a este
Contrato.

cúUSULA DÉcIMA - GARANÍIA DE ExEcUçÃo

10.1. Não haveíá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei ns

L4.133, de 2021.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - INFRAçÔEs E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1. As cláusulas referentes as infrações e sançôes administrativas constam no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

cúUSUTA DÉcIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAT

12.1. O contíato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, êinda que isso ocorra antes

do píazo estipulado para tanto.

12.2. se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado;

12.2,7,1. ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 5anções

administrativas; e

12.2.7.2. pode.á a Administração optar pela extinção do contrato €, nesse cãso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12-3. O contrato podê ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos pÍevistos no artigo 137 da Lei ne 14.733121, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditóíio e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Ru. Eugenlo Costâ,72, C.ntro, S.nlnh! dor Plhtor -Rl'1. cEPr 59.8o8-d)0. CNPI: 01.58.858/0001'94
Fon. (84) 3398.{»2o. www.!.rrlnhàdospjntot.rn.tov,br

u:



,riu
,a

o

oe r-LO

o Fls
o

Rubrica

ES'I-ADO DO RIO GRANDE DO NOR'I'E
PREF'EITURA ]\{TINICIPAL DT] SERRINHA DOS PIN'I'OS

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratãda, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sêmprê que possívê1, será precedido:

12.4.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpÍidos;12,4.2.
Relação dos pagamentos já eíetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrãto não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

12.6. O contrato podêrá ser extinto câso se constate que o contratado mantém vínculo de naturezâ técnica,
comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contÍato, ou que del€s sêja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

cúusurÂ oÉctMA TERcETRA - oorAçÃo oRçAMENTÁRrA

13.1. As despêsas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante ãpostilamento.

cúUsUI.A DÉcIMA QUARTA - OBRIGAçÕES PERÍINENTES À LGPD

14.3

74.4

I4.l

74.2

14.5

14.6

14.7

14.8

As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contÍato administrâtivo que eventualmente

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

os dados obtidos 5omente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei,

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) diês úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo contratado,

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contÍatado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e

somentê enquanto não prescritas essas obrigaçôes.

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

O Contratado deverá exigjr de suboperadores e subcontÍatados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente re5ponsável por garantir sua observância.

o contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimênto dessa cláusula, devendo o

contratado atender pÍontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável ju stificada mente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

14.9

Âu. Eut nlo cottr,72, C.ntro, s.rÍlnh. dos Plntos - RN. CEP:59.808-0(» - cNPJj 01.613.858/0q)1"94
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14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de trâtamentos realizados {LGPD, art. 37), com .ada ôcesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsa bilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou

abusos.

14.11. os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGP0.

14.12. O contrato está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tíatamento de dados pessoai5,

quando indicado pela êutoridade competente, em especial a ANPO por meio de opaniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

14.13, Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridadê
nacional.

cúUSULA DÉcIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei nq 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerai5 dos contratos.

cúusurA oÉcrMA sExra - AtTERAçÔEs

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne 14.133, de

7027.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mêsmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídlca do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo

de 1(um) mês;

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei ns 14.133, dê 2021

cúusurA DÉcrMA 5ÉTrMA - PUBtlcAçÃo

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art,94 da Lei 14.133, de

2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao 31. $e, §2e, da Lei n. 12,527, dê

2077, clc aft.7e, §3e, inciso V, do Oeqeto n.7 .724, de 2072.

cúUSUTA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Portalegre/RN, para dirimir os litígios que decorrerem dà execução dêste

Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1e, da Lei ne

74.733127

llocall, [dia] de Imês] de [ano]

Ru. EuS.nlo Con!.72, C.ntro, S.rÍlnhr dot Plntos - RN. CEP:59.808-000 - CNPJI

Fon. (84) 3398-O020. wwYr.3.r?lnh.dosplntos.rn.Sov.bí
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Representante legêl do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS

1-

2-

Ru! €ugênlo C!í., ?2, C.nt.o, S.rrlnh. dos Plntos - RN. cEP: 59.808-O0O - CNPJ; 01.613.858/0001'94
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ANExo Iv - DEcLARAçÔEs

[A] DEcLARAçôEs GERAtS A sEREM ApRESENTADAS pARA FrNs DE HABTLTTAçÃo

brasileiro(a), estado civil inscrito no CPF sob o n OU A empresa

_(Razão Social)......- inscrita no CNPJ n. _, neste ato representada por seu representante legal, Senhor(a)

inscrito ng CPF sob o n._,

1. DECLARA, para os devidos fins e sob os ditames da lei que não possui e não contratará durãnte a vigência da

avença decorrente deste certame empregados ou sócios que sejam cônju8es, companheiros ou paÍentes em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o Je gr3u. inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção

ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção. chefia

e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área

encarregada da licitação, nos termos da Resolução n 07/05 (atualizada pelas n 09/05, n 27/06 e 2291761 do

conselho Nacional de Justiça.

2. DECLARA que nos termos do art. 7e, XXXlll da CF/88, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e de qualquer trabalhador menor de 16 anos, salvo na condição d€ aprendiz, a partir de

14 ãnos-

3. DECLARA que não disponibilizaÍá empregado, que exerça encargo de cheÍia nas dependências deste Regional

para fins da consêcução dos serviços contratados, que tenha sido condenado por decisão iudicial ou

administrativa, transitado e julgado, nos termos dos arts. 1e e 2e da Resolução n. 156/72, expedida pelo

conselho Nacional de Justiça.

4. DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

presente processo licitatório, ciente dê obrigatoriedade de declarar eventuais ocorrências supervenientes.

5. DECLARA não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em

condições análogas às de escravo, instituído pelà Po.taria lnterministerial MTÊ/SDH n. 2/11 e não ter sido

condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de

gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em aÍronta a previsão aos artigos 1" e 170 da constituição

Federalde 1988; do êrtigo 149 do Código Penal; do Decreto n. 5.017/04 (promulga o Protocolo de Palermo) e

das Convenções da olÍ nos 29 e 105.

6. DECLARA que se abstém de praticar atos ilícitos, em especial os descritos no art. 5e da Lei n. 12.845, de 1e de

agosto de 2013, bem como que se comprometa a observar os princípios da legalidade, moralidade, probidade,

lealdade, conÍidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos valores preconizados no Estatuto da

Conduta Ética dos Servidores do Tribunal Regional do Trêbalho da 23e Região {RA 299/2017)

7. DECLARA ter ciência da faculdade do gestor do contrato solicitar à contÍatadas inÍormaçõe5 complementares

para acompanhamento de questões relacionadas à lntegridade.

8. DECLARA que atende aos rêquisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela veracidade das

informações prestêdas, na forma da lei.

9. DECLARA que cumpre âs exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica5. (se couber)

10. DECLARA sua concordância de que o preço pago pelos serviços compreende a integralidade dos tributos,

encargos sociais, ônus trabalhistas e previdenciários ou outro de quaisquer naturezas e em nenhúma hipótese

poderá ser pago qualquer sobÍetaxa em relação ao preço estabelecido

Rus Eugênlo Cost.,72, C.ntro, S€rÍlnh. do! Plntos - RN. CEP: 59.808_000' CNPJr 01.613'8
ron! (84) 3398s20. www.s..rhhrdosplntos.rn,8ov.br
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IB} DECLARAçÃo DE cUMPRIMENTo DA LEI GERAT DE PRoTEçÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução

contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização

administrativa, civil e criminal.

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informaçóes - em especial os dados

pessoais e os dados pessoas sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em consonância

com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas,

salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento

contratual.

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais,

individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por

inobservância à LGPD.

4. Em atendimento ao disposto na LGPD, o TRT23, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos

dados pessoais dos representantes do licitante, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia

do documento de identiÍicação

5. O Licitante, declara que tem ciência da existência da LeiGeral d€ Proteção de Dados (LGPD) e se compromete

a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados

pessoais repassados pelo TRT23.

6. O Licitante, fica obrigada a comunicar ao TRT23, €m até 2 dias úteis da ciência do fato, qualquer incidente de

acessos não autorizados aos dados pessoais, situaçôes acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a causar risco ou dano

relevante aos Titulares de Dados Pessoais, apresentando as informaçôes descritas nos incisos do § 19 do art.

48 da LGPD, cabendo ao TRT23 as demais obrigações de comunicação previstas no referido artigo.

Local e data

carimbo da empresa/As5inãtura do repÍêsentante legal

Ru. Eut.nlo Coí., ?2, C.ntro, S.rính. do! Plntos - RN. CEp:59,804'000_ CNPI: 01.613.858/0001-94

Fon. (84) 3398-0020. www.!.rrlnhrdotPlntot.rn.gov.br
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Rubrica

ESTADO DO RIO GRANDE, DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA DOS PINI'OS

ANEXO v - DEC|ARAçÃO OPTANTE PEIO SIMPLES NACIONAL /§e

for o coso)

A empresa _(Razão Social)- inscÍita no CNPJ n. 

- 

DECLARA AO TRT DA 23! REG|ÃO, sob os ditames da
lei, para fins de não incidênciã na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição paía o PIS/Pasep, a que se Íefêre o êrt.64
da Lei ne 9.430, de 27 de dezembro de 1996, QUE É REGULARMENTE tNscRlTA No REGTME EspEctAL uNtFtcÁDo
DE ARRECADAçÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIçÕES DEVIOOS PELAS MIcRoEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENo
PORTE - SIMPIES NACIONAL, de que trata o art. 12 da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezêmbro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que

l- Preenche os seguintes requisitos

A) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 {cinco) ênos, contado da data da emissão, os documentos que

comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer
outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

B) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinentej

ll - o siSnatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Recejta

Federaldo Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação
e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações,5êm prejuízo do disposto no art. 32 dã Lei n-o

9.430, dê 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação

criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei ne 2.848, de 7 de dezembro de 1940
- Código Penal) e ao crime contra a ordem tÍibutária (ârt. 1e da Lei ne 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data

carimbo da empresa/Assinatura do representante legal

Ru. Eut.hlo Coí!,72, C€ntÍo,sefflnh! dos Plntos - RN. C€P:59.80a-Om - CN PJ: 01.513.858/0001-94
ton. (84) 3398-0o20. www.t.Í.lnh.dosplnlo3.rn.tov.br
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Rubrica

ANEXO VI - VALORES ESTIMADOS

Objeto: Realização de Procedimento Auxiliar de Credenciamento, visando a formação de um banco de Prestadoras
de Serviços de saúde, através as Secretaria Municipal de saúde e Saneamento Básico -, em conÍormidade com a

Lei Federal Ne 14.133/2021, E oEMAIS LECISLAçÔES APLICÁVEIS, com a finalidade de contratar empresas ou
profissionai5 especializadas na prestação de serviços médicos na especialidade de Clínica Geral, com
disponibilização de profissionais plantonistas para atuação em regime de plantão de 12 (doze) e 24 (vinte e quâtro)
horas, destinados ao atendimento em Pronto Atendimento de Urgência e Emergência, nas modalidades adulto e
pediátrico, bem como para cobertura de internação clínica, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste edital e seus anexo5.-

1. PÍocedimentos/Exames

Item Código OcscriÉo Éspecltlcação und. Otd. Totâl
Velor de

ReÍerência
Unitário

Total

PRESTAÇÀO DE
sERVrÇO MÉDrCO
CLíNICO GERAL
PLANTONISTA.
PRONTO
ATENDIMENTO
URGÊNCIA /
EMERGÊNCIA 24
HORAS

PRESTAÇÀO DÊ SERVIÇO
[,4ÉDICO CLINICO GERAL
PLANTONISTA - PRONTO
ATÉNDIMENTO URGÊNCIA /
EMERGÊNCIA 24 HORAS /
ADULTO E PEDIATRICO /
INTERNAÇÃO CLINICA

SV 150 1.925,0000 288.750,00001 27387

150 1.273.5000 191.025.00002 27384

PRESTAÇÃO DE
sERVrÇO MÉDrCO
CLINICO GERAL
PLANTONISTA,
PRONTO
ATENDIMENÍO
URGÊNCIA /
EMERGÊNCA 12
HORAS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
MÉDIco CLINlco GERAL
PLANTONISTA . PRONTO
ATENDIMENTO URGÊNCIA /
EMERGÊNCIA 12 HORAS i
ADULÍO E PEOIAÍRICO i
TNTERNAÇÃO CLINTCA

Rur Eugênio Cost.,72, C.ntro, S.rrlnha dor Plntos -nN. CEPr59.8o8-0fl) - cN PJ: 01.613,858/0001-94
Fon. (88) 3398-oo2o. www.têrrlnhrdotplntot.Ín.iov.br
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